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			Apresentação


			AO REDOR DA GRUMIXAMA, O GEPEM FLORESCE


			A luz que se acende no interior do Programa Etnomatemática cria possibilidades voltadas para dimensões humanas que não se deve reprimir. Deve-se acolher e aconchegar em prol de um mundo unido pela diferença. (Rogério Ferreira, 2004)


			Com a frase do nosso colega e pesquisador Rogério Ferreira, citada anteriormente, finalizou-se no ano de 2004 a apresentação da primeira edição da obra Etnomatemática: papel, valor e significado escrita coletivamente, na época, pelos membros do Grupo de Pesquisa e Estudo em Etnomatemática da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo – GEPEm/Feusp. O desejo de unir as pesquisas compartilhadas nas reuniões semanais do grupo era latente entre os pesquisadores, regidos pela harmonia e competência de seus líderes: Maria do Carmo Santos Domite e Ubiratan D’Ambrosio.


			A mesma luz que se acendeu para a constituição e formação do GEPEm há 20 anos atrás, por meio do Programa Etnomatemática, continua refletindo na Grumixama que possui suas raízes no solo da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e simboliza a presença da professora Maria do Carmo Santos Domite, fundadora do GEPEm. A Grumixama, aliás, nesse caso, revela a expressão da dinâmica dos encontros culturais a que se dedicou nossa querida Carmo: o plantio foi realizado pelo cacique tupi Ubiratã Gomes, que conviveu com a professora durante parte substantiva de sua vida. A espécie foi escolhida, em especial, por ser árvore forte, frondosa, com sombra larga e muitos frutos, uma síntese do significado que Carmo tem em nossas trajetórias pessoais e na trajetória do GEPEm, refletindo propriamente a luz a que Rogério se refere.


			Essa luz permite que novos movimentos ocorram em torno dessa árvore: raízes vão se aprofundando com o tempo, frutos e sementes vão se espalhando pela terra e reconfigurando uma nova paisagem. Nesse sentido, essa obra é um reflexo da identidade/existência do GEPEm, que hoje permanece em torno da Grumixama, suas raízes, sementes e frutos.


			A fala do nosso colega Rogério Ferreira, de que: “Deve-se acolher e aconchegar em prol de um mundo unido pela diferença”, ainda é latente no interior do grupo e ao redor da Grumixama. A partir desse calor que nos envolve afetivamente e no sentido de trocarmos novas ideias sobre as produções do GEPEm ao longo dos seus 20 anos de existência é que nasce essa obra.


			Embora o falecimento da professora Maria do Carmo tenha marcado substantivamente a trajetória do GEPEm, o conteúdo desta coletânea revela que as principais marcas e práticas inauguradas por ela no cotidiano do grupo permanecem, sobrevivem, resistem vivas e florescem mais e mais. O grupo resiste junto à escola pública, seja acolhendo professoras e professores em formação ou construindo projetos significativos de intervenção nas políticas, dentre as quais destacamos a ávida discussão sobre os Cadernos do Campo do Pnaic e também a construção de um currículo de matemática inspirado pela Etnomatemática, como ocorreu ao fim da gestão do prefeito Fernando Haddad em São Paulo (2013-2016). O grupo sobrevive com a acolhida solidária dos professores Ubiratan D’Ambrosio, Vinício de Macedo Santos e Cristiane Coppe de Oliveira que dedicam esforços de diferentes maneiras para mantê-lo ativo. E, finalmente, o grupo permanece aberto, recusando a endogenia e recusando as gaiolas epistemológicas e da prática sectária, de que nos falam D’Ambrosio e Freire.


			Esse conjunto de características, semeadas pela professora Maria do Carmo, faz com que possamos apresentar o que floresce, hoje, ao redor da Grumixama: as investigações e as práticas realizadas por pesquisadores envolvidos com o GEPEm, discutindo sobre temáticas que envolvem alteridade e escuta com outro nas obras de Paulo Freire, diversidade indígena, africana e afro-brasileira, a matemática nas políticas curriculares, inspiradas pela perspectiva da Etnomatemática, Educação popular, Etnomodelagem e formação de novos pesquisadores em Etnomatemática.


				 


			Júlio César Augusto do Valle


			Andréia Lunkes Conrado


			Cristiane Coppe de Oliveira


			Os Organizadores













			Prefácio


			MARIA DO CARMO DOMITE, PRESENTE!


				 


			Este livro fala da trajetória de vinte anos de um grupo de pesquisa em etnomatemática, nas vozes de seus atuais e antigos integrantes, doutorandos, mestrandos, coordenadores, professores. A voz da coordenadora-fundadora do Grupo de Estudo e Pesquisa em Etnomatemática da Faculdade de Educação da USP (GEPEm) – Maria do Carmo Santos Domite – também está presente em todo o livro, seja por suas próprias palavras, seja pelas memórias afetivas de todos os autores. Carmo, como era chamada carinhosamente, é a alma do GEPEm, a Grumixama, que, incentivada por seu amigo e mentor Ubiratan D’Ambrosio, contribuiu para fincar as raízes da etnomatemática no Brasil, plantou sementes, que germinaram, floresceram e geraram frutos. Carmo é a alma deste livro.


			O convite para escrever o prefácio deste livro me deixou muito feliz. Afinal sou uma legítima representante do grupo antigo do GEPEm. Entrei para o Doutorado na Feusp no primeiro semestre de 1999 e já comecei de imediato a participar das reuniões do grupo. Tenho orgulho de ser a primeira doutoranda de Maria do Carmo em etnomatemática, de ter contribuído na organização do CBEm1, de ter participado do primeiro livro do grupo. Levei as muitas aprendizagens como membro do GEPEm para minha instituição, a Universidade Federal Fluminense (UFF), ao criar meu próprio grupo de pesquisa, o Grupo de Etnomatemática da UFF (Getuff). Tenho orgulho de ter estimulado, de alguma forma, a escrita do texto que abre este livro, certamente um dos últimos escritos da queridíssima Carmo, fruto de sua participação em uma mesa redonda do Encontro de Etnomatemática do Rio de Janeiro, evento organizado pelo Getuff em setembro de 2014. O tema da mesa era Diálogos da Etnomatemática com a Educação. Com efeito, a prática docente e a formação de professores na perspectiva etnomatemática sempre foram preocupações centrais para Carmo, assim como para todos do GEPEm. Carmo desenvolve no texto os princípios de Paulo Freire de alteridade e escuta, necessários para uma postura de compromisso com o outro. Paulo Freire reaparece neste livro mais à frente, pela voz de Benerval Pinheiro Santos, orientando de Maria do Carmo e um dos fundadores do GEPEm. Comprometido com a exclusão social de grupos marginalizados, acoplada aos processos de produção de tais desigualdades, este autor apresenta no capítulo alguns de seus projetos desenvolvidos que denotam interconexões entre os campos da Educação Popular e da Etnomatemática.


			O segundo capítulo do livro resgata a trajetória de Carmo, com as marcas da dialogicidade de Paulo Freire e da perspectiva etnomatemática de D’Ambrosio. Escrito por Idméa Semeguini-Siqueira e Rogério Ferreira – ela, amiga e colega de Carmo na Feusp; ele, amigo e antigo doutorando – o texto menciona muitas de suas iniciativas que contribuíram para o fortalecimento da área de Educação Matemática na Feusp, como a criação do GEPEm, os eventos organizados, os livros publicados. Destaca em especial a coordenação geral, entre 2002 e 2008, de dois projetos pioneiros de formação de professores indígenas do estado de São Paulo, o Magistério Indígena Novo Tempo de 2001 e a Formação Intercultural Superior de Professores Indígenas. Tais projetos e seus desdobramentos, como os livros didáticos produzidos nas línguas das diferentes etnias participantes, exerceram papel fundamental na transformação do cenário paulista acerca de uma educação escolar indígena enraizada em saberes e fazeres indígenas.


			A atenção dada aos grupos marginalizados, sobretudo os grupos indígenas e afro-brasileiros, é um importante eixo que atravessou a vida de Carmo e que também atravessa este livro. As relações étnico-raciais é o tema do texto de Cristiane Coppe de Oliveira e Flávia Santos Silva, que apresenta os trabalhos do Grupo com este foco, produzidos ao longo dos últimos vinte anos. As autoras fazem uma análise das pesquisas de acordo com as vertentes da dimensão educacional da etnomatemática: a “vinculação a outras manifestações culturais”, o “encontro intercultural” e a “proposta pedagógica transdisciplinar”. Uma das contribuições deste capítulo é indicar o surgimento e a ampliação gradativa, no âmbito do GEPEm, da discussão sobre etnomatemática e africanidades. Esta centralidade das temáticas negras e indígenas fica bem evidente quando nos debruçamos sobre o capítulo escrito por Vanísio Silva e Wanderleya Costa. Este texto representa uma tomada de consciência dos autores quanto a seu próprio processo de produção e autoformação no contexto do Grupo, descrito como uma comunidade de resistência, que procura destacar a elaboração de narrativas em defesa de saberes e de corpos de negros e de indígenas brasileiros. Os autores destacam o papel das pesquisas em etnomatemática em 


			operar um jogo de forças entre saberes hegemônicos e saberes tradicionais e abalar procedimentos de microexclusão que calam e desqualificam brasileiros negros, indígenas ou outros pelo jogo perverso do vexame, fortalecimento de preconceitos, pela ironia e isolamento, pela proposta de instituição de espaços escolares homogeneizados.


			A alma indígena de Carmo está presente nos capítulos de pesquisadores de diferentes gerações. Rogério Ferreira e José Pedro Ribeiro fazem parte do time dos pioneiros do GEPEm, muito atuantes em diversas atividades desenvolvidas ao logo dos vinte anos, como o primeiro livro e o Magistério Indígena. Ao relatar reflexivamente sua trajetória compartilhada, imbricada com suas participações no Grupo, os autores buscam “gerar um debate acerca da etnomatemática, das epistemologias indígenas e da formação de professores sensíveis à diversidade e à valorização da diferença”. O texto de Maria Aparecida Oliveira e Jorge Bernal – pertencentes à geração de pesquisadores mais jovens – traz os movimentos de protagonismo e os conhecimentos de fronteira produzidos por professores indígenas Guarani e Kaiowá em suas práticas pedagógicas na escola – tida como espaço de mediação e de trânsito entre mundos.


			As relações intergeracionais estão presentes ao longo de todo o livro, coerentemente com a dinâmica de trocas dialógicas entre pessoas de diferentes faixas etárias, formações e experiências profissionais, adotada por Carmo nas reuniões do GEPEm, desde seus primórdios. É o caso do capítulo que transcreve o memorável diálogo entre Ubiratan D’Ambrosio e Júlio César do Valle, ocorrido por ocasião da celebração dos vinte anos do GEPEm, na Faculdade de Educação da USP. Nesta conversa, que prima pela “ética do respeito ao outro” o pesquisador experiente reconhecido internacionalmente responde às questões colocadas pelo jovem pesquisador, nos convidando a sair, pela etnomatemática, da “gaiola” epistemológica onde a matemática nos coloca, quando se apresenta como ferramenta rigorosa e de verdade absoluta para a leitura da complexidade do mundo. Em seguida a este, o capítulo escrito por três jovens integrantes do GEPEm – Ana Paula Santos, Marília Prado e Rodrigo Tadeu da Costa – traz os depoimentos sobre suas vivências no contexto do Grupo, assim com as reflexões sobre seus percursos de formação como pesquisadores em etnomatemática.


			As implicações pedagógicas da etnomatemática sempre foram uma preocupação para Carmo, e vários capítulos do livro procuram avançar nesta perspectiva. Andréia Conrado e Júlio do Valle, a partir da reflexão sobre suas experiências na formação de professores e no trato com políticas curriculares, propõem-se a “identificar caminhos potenciais para a construção de políticas curriculares que deem espaço e estimulem a alteridade”. Os autores – também organizadores deste livro junto com Cristiane Coppe – buscam “inverter o vetor da política curricular”, identificando, nas pesquisas analisadas, elementos dos currículos pensados/praticados pelos atores locais, por meio de reinvenções, adaptações e resistências ao currículo imposto pelas macropolíticas educacionais. Já o sexto capítulo traz o relato de uma experiência de participação dos autores – Eliane da Costa Santos, Keli Mota Bezerra, Kleber William da Silva e Valdirene Rosa de Souza – na reorganização curricular da Secretaria Municipal de São Paulo, no período 2013-2016. Este texto aborda especificamente a discussão sobre decolonialidade do saber na perspectiva etnomatemática, inserida no processo de construção coletiva de um dos documentos de tal reorientação curricular. Ainda na linha da dimensão educacional da etnomatemática, temos o capítulo escrito pelos professores da Universidade Federal de Ouro Preto Daniel Orey e Milton Rosa, que, assim como todos outros autores do livro, resgatam as interconexões de suas trajetórias de pesquisadores com o Grupo da Feusp e com a pessoa de Maria do Carmo Domite. Este capítulo apresenta o desenvolvimento dos estudos dos autores sobre Etnomatemática e Modelagem, até chegarem à formulação teórica da Etnomodelagem e as três abordagens culturais que lhe são inerentes: a Global (ética), a Local (êmica) e a Glocal (êmica/ética), que combina as anteriores.


			O livro traz também contribuições de pesquisadores outros, que não são membros do GEPEm, mas que participaram das reuniões do Grupo e/ou interagiram com Maria do Carmo em diferentes momentos de sua vida. Diego Gondim e Carolina Tamayo destacam a diversidade internacional de nichos de produção em etnomatemática, que possibilitaram seu desenvolvimento teórico em diversas perspectivas epistemológicas. A partir da apresentação de suas pesquisas de mestrado e doutorado, os autores trazem um ensaio que busca “um operar, produzindo provocações e impertinências” dentro da área. Wilfredo Alangui nos presenteia com um texto inédito de Maria do Carmo, escrito no contexto de sua participação em sua banca de doutorado pela Universidade de Auckland, em 2010. Willy, como é conhecido o pesquisador das Filipinas e atual representante da Rede Internacional de Etnomatemática na Ásia, apresenta seu conceito de mutual interrogation (interrogação mútua), com o qual Carmo dialoga, apoiada na teoria freireana e nos princípios de escuta e de falar com o outro. O capítulo é encerrado com a resposta que Alangui gostaria de ter dado pessoalmente a Carmo às suas interrogações, mas que só pôde fazê-lo pela escrita, neste momento atual.


			Pelas vozes e memórias de todos os autores deste livro, e de todos que tiveram a felicidade de conviver com ela, Maria do Carmo Domite vive. Convido aos leitores e leitoras a se emocionarem com as raízes, sementes e frutos da Grumixama.


			Maria Cecilia Fantinato1




			


			

			Notas


				

					1. Universidade Federal Fluminense.


				


				









			1. NA TRILHA DA ETNOMATEMÁTICA: ALTERIDADE E ESCUTA EM FREIRE2


			Maria do Carmo Santos Domite


			Introdução


			Considero que é consenso entre aqueles que se preparam para falar em um simpósio, cujo tema está anteriormente formulado por pessoas envolvidas na organização deste, procurar fazer uma reflexão sobre o porquê de ter sido convidado(a) para tal movimento, o que vem apresentando e/ou pesquisando em torno  de um encontro desta natureza e como podem construir uma dinâmica de trabalho que leve a uma participação ativa dos ouvintes. E no meu caso, ao fazer tal reflexão frente à palestra neste simpósio, considero que tentando rever os propósitos acima me detive em dar continuidade ao que venho apresentando e/ou pesquisando em torno da etnomatemática numa perspectiva da prática pedagógica e da formação de professores. Ou melhor, dos desafios mais ou menos invisíveis das ações refletidas para criar uma dinâmica mais promissora entre esses dois campos de estudo – prática pedagógica e formação de professores.


			E, naturalmente, como não é evidente para os leitores ou ouvintes sobre que questões das interfaces entre etnomatemática, prática pedagógica e formação de professores venho considerando, trago aqui uma delas, correndo o risco de apresentar este objeto de estudo sem anunciar a ação mais importante que é o procedimento acadêmico e/ou vivencial da construção do mesmo. Venho refletindo, por exemplo, sobre uma atitude a ser desenvolvida pelos professores – quando o propósito é formá-los no sentido de levar em conta o “conhecimento primeiro” do aluno em sala de aula – procurando outra interpretação para “pré-requisito” na relação ensino e aprendizagem da matemática. Considero, aqui, “pré-requisito” como o conhecimento que pode servir de filtro/apoio para a aprendizagem de novas ideias (em matemática). E, então, dado que em geral, a ideia de “pré-requisito” tem sido tradicionalmente tomada para a educação matemática como um embasamento de ordem lógica – indicado pelo matemático como um fato necessário para o conhecimento do novo item a ser estudado – tenho, dentro de um novo olhar, procurado tomá-lo como o esforço do professor em compreender como o aluno e a aluna compreende esta ou aquela ideia (matemática) – como ele/ela faz relações significativas em torno de um conteúdo matemático, como um tal conhecimento matemático está para ele/ela, como ele/ela o usa, maneja (Domite, 2012).


			E, aqui, neste capítulo apresentado como aquele que reflete sobre os movimentos que podem estabelecer uma base para os processos de ensino e aprendizagem da matemática nos quais a cultura do grupo está nos centro das atenções – perspectiva etnomatemática – pretendo me debruçar sobre dois movimentos que devem se dar ou se dão no interior das relações professor-aluno e formador-professor com respeito à cultura: alteridade e escuta. Ambas estão relacionadas a vários aspectos que a etnomatemática tem estabelecido dentro do encontro cultura e educação, cultura e educação matemática, cultura e liberdade, cultura e aprendizagem e da dinâmica da cultura dos encontros de modo geral.


			Antes de iniciar a reflexão anunciada, vale aqui voltarmos nossa atenção para o significado e o papel do movimento que vem sendo, em geral, nomeado e discutido como dinâmica cultural do encontro (D’Ambrosio, 2008; Ribeiro, 2006; Shirley, 2012), o qual busca construir dentro de uma revisão histórica que “cada vez que dois povos ou culturas diferentes se encontram e interagem, aprendizagens se dão dos dois lados” (Shirley, 2012, p. 57). E, em geral, os estudiosos que têm se voltado para tal estudo, já o fazem destacando que a maioria dos encontros não foram tão benéficos mutuamente – referindo-se, especialmente, à expansão da Europa para inúmeras outras partes do mundo em meados do sec. XV. Shirley (2012, p. 57) assim se pronuncia:


			Embora o intercâmbio cultural continuou a trazer novas aprendizagens, notamos frequentemente que os europeus estavam mais interessados em ganhos comerciais e políticos e, frequentemente esqueceram as aprendizagens que puderam adquirir dos povos que conquistaram.


			Todavia, mesmo reconhecendo que o que vem sendo refletido sob o tema “dinâmica cultural do encontro” é um estudo de cunho socioantropológico dos fatores que afetam as transformações de ordem cultural no movimento do encontro entre culturas, estaremos, aqui, interessados particularmente em pensar tal dinâmica – no interior dos estudos da etnociência e etnomatemática – no encontro da relação professor-aluno e formador-professor. E será nesses encontros que estaremos, ao procurar compreender formas de promoção e integrações entre saberes, refletir sobre os processos de “alteridade” e “escuta’.


			Alteridade


			O primeiro movimento refletido, alteridade – em latim alter ego ou alterego, alter = outro e egus = eu – um processo que pode levar à reconstrução de identidades na diferença – o qual, como dito, procuro pensá-lo no contexto da relação professor-aluno e professor-professor, mesmo reconhecendo-o como um problema da maior abrangência filosófico-político, decorrente dos modos de comunicação, dos modos de ver e de existir distintos. Na verdade, o estudo sobre a experiência da alteridade e/ou a elaboração dessa experiência pertence a áreas de conhecimento diversas, como, em especial, da Antropologia e da Filosofia – sobre o qual, procuro encontrar, neste encontro, caminhos de operacionalização no campo da educação escolar. Sem dúvida, tal busca é um grande desafio em termos de produção do conhecimento/significado por parte do educador/formador, de modo a levar o professor a refletir mais e mais sobre movimentos gerados no lugar “sala de aula”, que podem levar a exclusão, inclusão, emponderamento entre outros. A este respeito, a antropóloga Neusa Gusmão é especialmente valiosa ao elucidar tal significado, trazendo uma interpretação em um texto também voltado para o contexto pedagógico:


			(...) a alteridade revela-se no fato de que o que eu sou e o outro é não se faz de modo linear e único, porém constitui um jogo de imagens múltiplo e diverso. Saber o que eu sou e o que o outro é depende de quem eu sou, do que acredito que sou, com quem vivo e porquê. Depende também das considerações que o outro tem sobre isso, a respeito de si mesmo, pois é nesse processo que cada um se faz pessoa


			e sujeito, membro de um grupo, de uma cultura e sociedade. Depende também do lugar a partir do qual nos olhamos. Trata-se de processos decorrentes de contextos culturais que nos formam e informam, deles resultando nossa compreensão de mundo e nossas práticas frente ao igual e ao diferente. (Gusmão, 1999, p. 46)


			A este respeito, Gallo é também, aqui, especialmente útil para nos ajudar a compreender tal movimento, ao iniciar um artigo que reflete – em termos de alerta – sobre alteridade em educação:


			A educação é, necessariamente, um empreendimento coletivo. Para educar – e para ser educado – é necessário que haja ao menos duas singularidades em contato. Educação é encontro de singularidades. Se quisermos falar espinosanamente, há os bons encontros, que aumentam minha potência de pensar e agir – o que o filósofo chama de alegria – e há os maus encontros, que diminuem minha potência de pensar e agir – o que ele chama de tristeza. A educação pode promover encontros alegres e encontros tristes, mas sempre encontros. Por esta razão, o tema do outro é um dos grandes problemas a serem pensados pela educação. A questão é saber se, quando falamos em alteridade na educação, estamos, de fato, falando no outro e na possibilidade de encontros, ou se estamos falando do mesmo, e sempre da redução ao mesmo, portanto sem qualquer possibilidade de Encontro. (Gallo, 2010, p. 237)


			Segundo Judith Johnson (2014) – em um texto divulgado como notas de aula – os processos de alteridade podem ser analisados sob três pontos de vista. Em primeiro lugar, salienta a autora que a compreensão do outro a partir de “eu/mim” (“self”), apesar da diferença entre o eu (self) e o outro, é o principal objetivo do nosso esforço em fazer uma abertura para fora dos pensamentos dominantes construídos das nossas percepções cotidianas. É essencialmente necessário para o processo pelo qual nós reconstruímos alguns grupos como “outros”, mas não diferente de nós em termos de menos do que nós.


			Em segundo lugar, alteridade é refletido, por Johnson, como o processo pelo qual nós geramos um erro de ordem social e cultural. A construção da alteridade não é o mesmo que negar preconceito – por exemplo, em termos de racismo, sexismo, classicismo – embora ela possa conduza a ele. Discutir/construir alteridade é igual estar procurando por alguns grupos como “outros”, mas não menos do que plenos seres humanos. No entanto, o movimento mais difícil desta construção está no fato de que no momento em que um dos grupos atribui qualidades aos “outros” indivíduos humanos – com base na sua inclusão nesta alteridade construída – ele pode também ter criado preconceito e estereótipo. Na verdade, nós estamos projetando para o “outro” grupo as qualidades que rejeitamos ou negamos em nós mesmos.


			Em terceiro lugar, ao levar em conta a construção da alteridade ou uma consequência da construção da alteridade, nós estamos enfatizando que deixamos de ter em conta e, portanto, distorcendo ou ignorando informações fora de nossos próprios princípios culturais. Na verdade, a suposição de que existe lá o “outro eu” e que ao mesmo tempo o “eu” e “outro” estão desconectados produz o problema que a compreensão de alguém do “outro” grupo não pode apreender ou reconhecer algo válido sobre o grupo que ele/ela se encontra. É quase o mesmo que dizer que os pesquisadores e/ou etnólogos – que não pertencem ao grupo – não podem aprender algo mais eficaz sobre a cultura do grupo que estariam estudando.


			E com receio em tentar identificar em situações práticas noções de ordem teórica – um comportamento/atitude, talvez, de cunho empirista – trago aqui, duas situações ocorridas em contexto escolares, procurando refletir sobre a possibilidade de processos de alteridade aqui desencadeados. Uma delas se dá no encontro de dois grupos culturalmente diferentes – professores/alunos Guarani e formador não Guarani. A outra no encontro professor e alunos – ensino fundamental – em uma escola situada em bairro periférico da cidade de São Paulo.


			Situação 1 – Com professores Guarani em uma sala de aula3


			A professora/formadora não-indígena Domite inicia uma conversa com professores e professoras indígenas (por volta de 20 professores-alunos) em uma sala de aula com o intuito de compreender como eles/elas usam os números, como um fato matemático da nossa matemática, assim como levar tais professores a usar tal ação com seus alunos Guarani em sala de aula. De pé diante da sala, a professora não-Guarani pergunta: “Em que situações vocês usam números?”, “Como vocês usam os números?”


			Daí, deu-se silêncio absoluto por alguns poucos minutos. Domite repetiu a pergunta e esperou um pouco mais. Nada de fala do lado dos professores indígenas. Quando a professora começou novamente a falar e explicar em outras palavras o que estava procurando compreender, um professor-aluno indígena diz: “Professora, ele vai falar, ele quer falar... e aponta para outro aluno. Já faz um tempo que ele mostrou que quer falar!”. A professora Domite se vira para o aluno apontado e o percebe fazendo um pequena inclinação com o corpo para frente, indicando sua disposição para falar. Ele diz: “número tem na nossa idade, na contagem das crianças da sala, nos dias que contamos para uma festa...”. 


			Refletindo, agora, sobre o episódio narrado e interessada em perceber possíveis movimentos de elaboração de processos de alteridade no ambiente escolar, trago, aqui, algumas questões sobre o encontro entre a professora não Guarani e o grupo de alunos/professores Guarani. Primeiro, como membro de uma cultura/grupo – no qual eu me fiz professora – em que, de um lado, os alunos se manifestam simultaneamente gesticulando, esboçando palavras em alto tom e, de outro, geralmente quando formulamos perguntas oferecemos pouco tempo para reflexões/respostas, me identifico com a leitura de Gallo “se quando falamos em alteridade na educação, estamos, de fato, falando no outro e na possibilidade de encontros, ou se estamos falando do mesmo, e sempre da redução ao mesmo, portanto sem qualquer possibilidade de encontro”. (2010, p. 241)


			Segundo, como pesquisadora buscando um modo mais promissor de reconstrução da minha percepção do “outro” aluno e, então, da reconstrução da minha identidade – na diferença – como professora, eu posso ultrapassar a desesperança apoiando-me na reflexão de Gusmão (1999), quando alega que alteridade “depende também do lugar a partir do qual nos olhamos. Trata-se de processos decorrentes de contextos culturais que nos formam e informam, deles resultando nossa compreensão de mundo e nossas práticas frente ao igual e ao diferente”.


			E o que foi reconstruído nos professores Guarani frente aos modos de atuação da professora não Guarani? A compreensão do “outro” Guarani, a partir da minha atuação junto a ele/ela, pode ter sido alterada, diante daquilo já construído em termos de postura e inteligência dos Guarani como pedagogo (da matemática) a partir dos modos de atuar de uma professora não indígena?


			Situação 2 – Alunos e alunas vendedores de chicletes4


			O professor Mário inicia uma conversa com seus alunos e alunas do 5º ano sobre o cálculo de uma divisão, perguntando:


			Prof. Mário: Como vocês fazem o cálculo 125 dividido por 8?


			O aluno José, que vendia chicletes num farol próximo ao centro, começa a falar:


			José: Nós somos mais ou menos 10 “caras”, quase todo dia, alguns meninos e algumas meninas. Daí, dividimos assim: mais para as meninas que são mais responsáveis que os meninos, mais para os maiores do que para os menores.


			Prof. Mário: Dê um exemplo José. Por exemplo, como foi a divisão ontem ou anteontem. Hei gente, vamos ouvir como o José e seus amigos organizaram a vendados chicletes ontem!


			José: Ah! Assim... eram 4 meninas, 1 é das pequenas; 6 meninos grandes e 2 mais ou menos pequenos. Então nós éramos 12 e os chicletes eram 60. Daí, foi dado metade e metade, um pouco mais para as meninas. A menina pequena ficou com 3 e as outras com 6 ou 7, eu não me lembro bem...Os meninos…


			Refletindo sobre a última situação e mais uma vez preocupada em perceber processos de alteridade no encontro professor e aluno no ambiente escolar, considero, novamente, que como membro de uma cultura/grupo – no qual eu me fiz professora –, a atitude do professor de matemática – frente a uma situação do cotidiano – está em olhar para as respostas dos alunos colocando o lugar deste olhar numa matemática dita científica que lida com modelos de raciocínio lógico e manipulação racional rigorosa de símbolos e técnicas.


			Naturalmente, muitos de nós professores de matemática daríamos um jeitinho para levar rapidamente esses alunos a pensar sobre a divisão em partes iguais! Porém, pode ocorrer que os professores se voltem para a compreensão/uso da matemática do “outro”. Isto é, façam um movimento/ para fora dos pensamentos construídos na matemática acadêmica – como percebemos, de algum modo, na ação do professor Mário quando diz “dê um exemplo José... como foi a divisão ontem ou anteontem”. E, então, pode estar em movimento nestes professores a reconstrução do grupo dos meninos que vendem chicletes no farol como “outros”, mas não diferente deles em termos de menos do que eles.


			Escuta


			Outra questão que desejo aqui tratar como um movimento deve fazer parte efetiva das preocupações dos professores – em especial daqueles envolvidos com os estudos etnomatemáticos e por isto reconhecem o potencial em levar em conta a cultura do grupo nos processos de ensino e aprendizagem da matemática – é o desenvolvimento da “escuta”, na concepção freiriana.


			Na verdade, é preciso que reconheçamos, de antemão, o quanto a nossa escuta ao conhecimento dos alunos – modos como fazem relações e usam a matemática – é pouco desenvolvida. É preciso que reconheçamos, de uma vez este princípio freiriano, para que, possamos entender a potencialidade da “escuta” paciente e crítica ao outro – aluno e aluna – no sentido do desenvolvimento de uma compreensão mais profunda do conhecimento de sua leitura anterior do mundo.


			Como sabemos, Freire nos alertou, já em meados do século passado, que muitas das dificuldades na aprendizagem (da matemática) podem ocorrer pela falta de envolvimento emocional e intelectual do aluno e da aluna com o trabalho escolar, dado tanto a ausência de recursos que a professora e o professor traz para a aula com a intenção de favorecer a contextualização dos conteúdos que deseja/pode trabalhar, quanto ao baixo desenvolvimento da “escuta” do professor para falar “com” o aluno (Freire, 1996).


			E, como muito bem aponta Freire, o educador/professor aprende a ensinar escutando – o que implica numa constante disponibilidade, dele que escuta a fala provisoriamente pouco compreensível do “outro”, desenvolver uma “abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do ‘outro’. E, afirma o autor, “não quer dizer, evidentemente, que escutar exija de quem realmente escuta sua redução ao outro que fala (...) isto não seria escuta, mas auto-anulação” (Freire, 1996, p. 135).


			Escutar, segundo Freire, é no fundo, falar “com” eles, enquanto simplesmente falar a eles seria uma forma de não ouvi-los. E, aqui, está um grande desafio para nós, professores/educadores (de matemática), que em geral, formados pela escola dita tradicional, não estamos preparados para escutar – e, então, falar com o “outro” – uma vez que as práticas pedagógicas dos nossos professores giraram, quase sempre, em torno das “explicações” ou de apresentação de questões já por eles formuladas. Na verdade, a sala de aula (de matemática) tem sido, tradicionalmente, um ambiente no qual o professor muito pouco “escuta” dos alunos ou pouco procura interagir dialogicamente às questões por eles/elas formuladas. Em outras palavras, está aqui o desafio de reverter a dinâmica das relações em uma sala de aula (de matemática) que, em geral, são feitas de respostas ao invés de perguntas. De fato, como afirma Freire, “o educador, de modo geral, já traz a resposta sem lhe terem perguntado nada”! (Freire e Faundez, 1986, p. 53).


			Na verdade, ao procurar refletir junto ao leitor/professor sobre uma escuta mais atenta e apurada, estamos procurando por um movimento mais e mais direcionado para uma pedagogia que tem os eixos principais e fundantes de uma pedagogia etnomatemática – se assim podemos denominá-la – na qual os alunos e alunas deveriam ter mais espaço emocional e intelectual para falar e ser ouvidos dentro da escola – ser ouvidos quanto a forma de interpretar a própria realidade.


			De todo modo, a noção de escuta difundida em Freire está, como grande parte das ideias por ele construídas, carregada de uma particular concepção de mundo, ou de relações econômicas ou da busca do desenvolvimento com dignidade dos grupos desprivilegiados na sociedade. A escuta ao outro, para Freire, tem a ver com atitudes educacionais, mas muito mais com atitudes políticas como, por exemplo, quando Freire denuncia que quando o contexto sociocultural não é o contexto de um ouvinte/falante, quando este se manifesta o faz em um espaço oco, silenciado e não em um espaço que tem a presença da escuta (Freire, 1996, p. 117).


			Segundo Freire, saber ouvir está intimamente relacionado com a atitude política de refletir sobre nosso papel/intervenção na história da humanidade – de um lado, em termos de prevenção dos projetos políticos que promovem a negação de nossa humanização e, de outro, em termos de alertar professores/educadores para nossa indiferença para com a mentalidade de que as aulas somente em termos de competências de formação fortalecem a maneira autoritária de falar de cima para baixo.


			Nesta perspectiva, Freire nos alerta a todo tempo que a “escuta” raramente está presente como uma atitude da ação pedagógica – o que lá está é a forma autoritária de falar. O educador que escuta criticamente o “outro” fala “com” ele, em oposição a falar “para” ele, de cima para baixo, por si só (Freire, 1996). Esta oposição entre “falar com” e “falar para” é especialmente revisitada no Brasil. Para alguns educadores brasileiros, “falar com” significa Freire.


			A escuta ao aluno tem sido, na verdade, uma busca, nada fácil, dos educadores envolvidos com os estudos etnomatemáticos entre outros – que consideram e valorizam, em especial, os conhecimentos primeiros desenvolvidos na cultura que cada um traz dentro de si. Com efeito, entre outras particularidades, os estudos etnomatemáticos têm a ver com a afirmação essencial do professor como um ouvinte: (a) das perguntas, opiniões e curiosidades dos alunos, assim como ideias expressas em modo próprio modo de comunicação; (b) do conhecimento primeiro da aluna e do aluno em seu próprio estado de ser, como um filtro para um novo conhecimento; (c) da continuidade do processo de reconhecimento, que é parte do processo de conhecimento e, (d) da capacidade do aluno de compreender e comunicar o que está sendo compreendido.


			E aqui, refletindo sobre a atuação do professor Mário em sala de aula, numa tentativa de reconhecer modos de escuta do professor e da professora no encontro professor e aluno no ambiente escolar, considero importante comentar que um dos motivos que me levou a escolhê-lo como sujeito de uma pesquisa que estava a trabalhar (1998-2000) foram os comentários feitos por ele, ao entrevistá-lo para tal fim. Disse professor Mário: “tenho especial predileção para ensinar matemática para alunos da última série do ensino fundamental (...) mesmo que o que se passou nas aulas de matemática até aqui tenha resultado em coisas sem sentido para os alunos, eu aceito o desafio de fazê-los compreender e gostar de matemática (...) preciso ouvi-los, ouvi-los de fato”. E, como vemos o professor Mário, ao ter sido tomado de surpresa pela manifestação do aluno José – sobre sua prática de divisão das caixas de chicletes no farol – ouviu-o atentamente e, chamando a atenção da classe para uma escuta mais atenta, pede que José conte como foi o acordo/cálculo, no dia anterior, entre os vendedores de chicletes…


			E, então, refletindo sobre o episódio narrado e interessada em perceber como pesquisadora e educadora, possíveis movimentos de elaboração de processos de escuta no ambiente escolar – escuta do ponto de vista freiriana – eu penso que quase podemos afirmar que o professor Mário pode reverter o movimento de silenciar o outro que lida em um contexto sociocultural que não é o contexto do ouvinte e, por isso o faz “em silenciado e não em um espaço que tem a presença da escuta” (Freire, 1996, p. 117). O José falou, contou, se manifestou em suas próprias palavras aonde vem construindo parte da sua história como aprendiz, parte do seu raciocínio matemático – outras construídas no contexto de uma sala de aula.


			Algumas considerações


			De início, considero importante destacar – o que talvez pareça óbvio para os profissionais da área da educação em geral e educação matemática em particular – que sob a visão de uma professora voltada para os estudos etnomatemáticos fui aprendendo e aprendendo que as perspectivas e os desafios do encontro entre formadores e professores e professores e alunos estão repletos de constrangimentos e ambiguidades e, por isso, devem ter como princípio, de fato, a “escuta” em uma permanente interlocução nas dimensões da cultura, do político e do movimento do poder.


			Por exemplo, no encontro com professores indígenas, como formadora – numa busca da construção de ações docentes indígenas para uma prática pedagógica em contexto de diversidade cultural – reconheço que os modos de comunicação para encaminhar propostas/ problemas/soluções – de contexto escolar para/no contexto indígena – não são facilmente percebidos e revisados, em especial, por nós, que atuamos como formadores externos a cultura do grupo. O que, talvez, percebamos é que tal dificuldade/impossibilidade está no fato de termos sido formados a partir de concepções de conhecimento e aprendizagem de caráter universalizado e livre de contextos – e, então, a partir de proposta-tentativas vamos nos revendo e reorganizando para não provocar grandes distorções no homem e na mulher indígena que passa a atuar em um sala de aula, em contexto escola na aldeia indígena.


			Assim, precisamos estar deveras atentos para a abertura a processos de alteridade – abertura para lidar de modo atento e conscientizado no sentido da reconstrução, na diferença, de nossas identidades como professor(a) – como bem salienta Johnson (2014, s/n), para a compreensão do “outro” a partir de “eu/mim” apesar da diferença entre o eu e o outro, “de modo a reconstruir grupos como outros, mas não diferente de nós em termos de menos do que nós”.


			E com minha atenção, nesta palestra, voltada para a dinâmica do encontro professor e aluno – com foco nos processos de “alteridade” e “escuta” – reconheço especial valor nas palavras de Boff (2003) referentes a “cuidado”, aqui pensado nos momentos de problematizar nossos modos de pensamento com os alunos sobre este ou aquele assunto/pré-ocupação, assim como procurar entender o papel e o significado do modo como esses usam a matemática em seus saberes-fazeres da vida cotidiana em diferentes contextos socioculturais. Estaria, na verdade, tomando “cuidado” para fazer eclodir mais e mais, em mim, o reconhecimento da diversidade e da diferença como fatos positivos. Com efeito, o educador Boff (2003, s/n), procurando operar numa versão de “perspectiva”, muito me ajuda com suas palavras nos processos/sentimentos refletidos ao longo do texto:


			O cuidado é aquela condição prévia que permite o eclodir da inteligência e da amorosidade. É o orientador antecipado de todo comportamento para que seja livre e responsável, enfim, tipicamente humano. Cuidado é gesto amoroso para com a realidade, gesto que protege e traz serenidade e paz. Sem cuidado nada que é vivo sobrevive. O cuidado é a força maior que se opõe a lei suprema da entropia, o desgaste natural de todas as coisas até sua morte térmica, pois tudo que cuidamos dura muito mais.
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			Notas


				

					2. Último texto apresentado pela professora Maria do Carmo em vida, durante uma das mesas redondas do Encontro Regional de Etnomatemática – Rio de Janeiro, realizado na UFF.


				


				

					3.  Entre os anos de 2002 e 2003, numa parceria entre a Faculdade de Educação/USP e a Secretaria de Educação de São Paulo, coordenei o Programa de Formação Magistério do Professor Indígena Para Educação Infantil, Séries Iniciais (1ª à 4ª) e Ensino Fundamental, cujo propósito básico estava em reorientar uma proposta de aprendizagem e ensino para as escolas do ensino fundamental das  aldeias indígenas do estado de São Paulo, de modo que professores a professoras indígenas assumissem a escola da aldeia. Fui também responsável pelas aulas do curso de matemática, como parte do currículo proposto para o Magistério Indígena. Participaram desta formação 61 professores  indígenas das diferentes etnias Guarani, Tupi, Kaingang, Terena e Krenak – vindos de 21 aldeias localizadas em diferentes regiões de São Paulo – por volta de 20 professores em cada Centro Educacional Cefam – Bauru, Guarujá e Tucuruvi-SP – onde se desenvolveram o ensino básico e o ensino especializado concomitantemente. É importante destacar que os professores indígenas, que não tinham completado o ensino fundamental, deveriam cursar o ensino básico, com duração de 6 meses; os outros, iniciaram a etapa denominada específica, que deveria corresponder a um trabalho em nível de ensino médio, segundo o currículo magistério indígena.


				


				

					4.  O professor Mário fez parte da pesquisa sob o tema “Problematização e Formulação de Problemas no centro das atenções da educação matemática”, bolsa produtividade CNPq, 1998-2000 – professor de duas escolas estaduais da cidade Embu-Guaçu/SP. 


				


				









			2. MARIA DO CARMO SANTOS DOMITE:5 TRAJETÓRIA PELA INOVAÇÃO E COMPROMISSO SOCIOCULTURAL EM PROL DA EDUCAÇÃO INDÍGENA NO ESTADO DE SÃO PAULO


			Idmea  Semeghini-Siqueira


			Rogério Ferreira


			 


			[image: ]


			Maria do Carmo Santos Domite


			Fonte: Acervo dos filhos da pesquisadora.


			(...) como pesquisadora buscando um modo mais promissor de reconstrução da minha percepção do “outro” aluno e, então, da reconstrução da minha identidade – na diferença – como professora, eu posso ultrapassar a desesperança (...).6


			Escrever sobre a trajetória profissional da professora Maria do Carmo Santos Domite na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (Feusp) significa colocar em foco a história de vida de uma mulher que fez da Educação seu principal instrumento de luta para a transformação da realidade brasileira. Seu compromisso afetivo, social, cultural e político com populações que sofrem exclusão, sobretudo, por meio de violentos processos de colonização, caracteriza os caminhos acadêmicos por ela construídos. Neste texto, sob a consciência de que tudo o que se registrar ficará aquém da potência de seu legado, são exploradas algumas de suas importantes realizações.


			Maria do Carmo nasceu em 1948 e morreu aos 67 anos. Em 1969, concluiu bacharelado e licenciatura em matemática na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Em 1971, muito jovem, iniciou sua atuação como professora da Educação Básica em instituições públicas. Desde o início de sua atuação, preocupou-se com a necessidade de transformar qualitativamente o ensino de matemática. O desejo de contribuir para melhoria da realidade educacional brasileira a motivou a dar continuidade ao seu desenvolvimento profissional, em nível de pós-graduação. Desse modo, entre 1981 e 1984 cursou mestrado em Master of Arts in Mathematics Education nos Estados Unidos, na University of Georgia. Cinco anos mais tarde iniciou seu doutoramento na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), obtendo, em 1993, o título de doutora em Psicologia da Educação, sob orientação da Professora Márcia Regina Britto.


			Os caminhos de pesquisa construídos durante seu processo formativo refletiam desde as relações entre matemática, educação e tecnologia até a metodologia da problematização como recurso pedagógico para Educação Matemática. Merece destaque, neste período, o trabalho inovador desenvolvido com o LOGO, linguagem de computador produzida pelo Massachusetts Institute of Technology, disponibilizado aos alunos e professores da rede pública num processo de implantação de uso de computadores com finalidade didática. Mas seu interesse maior de investigar o conhecimento matemático como constructo sociocultural viria a concretizar-se posteriormente. Essa vontade a fez aproximar-se da prática dialógica, fundamentada nas produções de Paulo Freire, seu ex-professor, e da perspectiva etnomatemática desenvolvida por Ubiratan D’Ambrosio. Em harmonia com a obra desses importantes educadores, com os quais teve a oportunidade de uma intensa convivência, Maria do Carmo trabalhou incansavelmente em pesquisa, ensino e extensão, com o propósito de fazer da estreita relação entre matemática, sociedade e cultura elemento capital para compreensão profunda dos saberes matemáticos como meio para o exercício de cidadania.


			Em 1989, Maria do Carmo aceitou o convite para assumir um importante papel na equipe de especialistas de matemática na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME-SP), durante a gestão do professor Paulo Freire. Nessa função, atuou na composição dos Núcleos de Ação Educativa (NAE), acompanhando e orientando os professores e as professoras de matemática da rede municipal, cujas escolas aderissem ao Movimento de Reorientação Curricular de Freire. Essa atividade tinha como eixo integrador o trabalho pedagógico – via temas geradores – que não mais deixaria de ser objeto do cuidado e dos estudos de Maria do Carmo. Ela esteve muito próxima das escolas e dos professores, que aderiram à proposta, discutindo suas práticas e os caminhos que tornariam possível efetivar os princípios educativos de Freire no ensino de matemática. Desse período de acompanhamento intenso, decorreu a produção de sua tese de doutorado Problematização: um caminho a ser percorrido em Educação Matemática (1993), em que a pesquisadora se dedicou a discutir as estratégias encontradas em comunhão com os professores para viabilizar aproximações entre os temas geradores e os conteúdos matemáticos.


			Em 1994, Maria do Carmo iniciou sua atuação como professora do ensino superior na Unicamp, onde permaneceu até 1997. Foi nesse ano que se deu sua transição para a Feusp, espaço acadêmico no qual se manteve dinamicamente inserida até o seu falecimento, em junho de 2015. Seus colegas do Departamento de Metodologia do Ensino e Educação Comparada (EDM), Nilson José Machado, Manoel Oriosvaldo de Moura e Vinício de Macedo Santos, foram seus interlocutores constantes, em virtude da atuação nos cursos de graduação, nos estágios supervisionados, sobretudo nas escolas públicas, entre as quais a Escola de Aplicação da Feusp e nas atividades desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação em Educação da Feusp, especialmente na área de “Ensino de Ciências e Matemática”, atual “Educação Científica, Matemática e Tecnológica”. Dessa área, participavam vários colegas da unidade, assim como de várias unidades da USP e de outras universidades, entre eles, o atual Chefe do Departamento EDM da Feusp, Professor Agnaldo Arroio, que mobilizou os colegas para a elaboração desse documento.


			A professora Carmo, como era carinhosamente conhecida pelos estudantes e colegas de profissão, já havia iniciado – mesmo antes de sua chegada à Feusp – um movimento importante em favor do fortalecimento da área de Educação Matemática na instituição. Ao escrever o prefácio do livro Um caminho do meio (da proposta à interação) (Mendonça et al, 2003, p. 8), Maria do Carmo registrou:


			Desde 1995, a área de Educação Matemática da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo tem dado uma contribuição relevante no âmbito da pesquisa e do ensino, destacando-se em iniciativas relacionadas à História da Matemática, Psicologia da Educação Matemática e Prática Pedagógica em Matemática. Tais características têm sido reveladas tanto em trabalhos educacionais acadêmicos – mestrados, doutorados, iniciação científica, entre outros – como na extensão à comunidade. Desde meados de 1996, decidimos que as atividades em Educação Matemática da Feusp deveriam colocar-se mais uma vez em destaque realizando trabalhos de pesquisa e prática profissional orientados pela linha de pesquisa que inclui estudos voltados para a etnomatemática. (Grifos nossos)


			Essa decisão de gerar pesquisa e ações educativas no campo da etnomatemática motivou o surgimento do Grupo de Estudos e Pesquisa em Etnomatemática (GEPEm), sediado na Feusp. O GEPEm iniciou suas atividades em 1998, sendo coordenado pela Professora Maria do Carmo em parceria com o Professor Ubiratan D’Ambrosio, teórico que cunhou o termo Etnomatemática, tornando-se desde então a principal referência autoral desta área de conhecimento em todo o mundo. O GEPEm teve continuidade e, se mantém ativo com a presença e coordenação do Professor Ubiratan D’Ambrosio e da Professora Cristiane Coppe.


			Já nos primeiros passos do Grupo, com sensibilidade ímpar, Carmo fomentou o congraçamento do trabalho coletivo, da corresponsabilidade, da definição de objetivos alicerçados na valorização da alteridade, da diferença, da prática dialógica como princípios constitutivos das tomadas de decisão. Desse modo, oportunizou harmonia e vontade de construir espaço novo, levando cada membro a ter grande prazer de participar das reuniões semanais que organizavam as atividades do Grupo. Com isso, o GEPEm se constituiu como um espaço aberto e agregador, composto por diversas vozes, de estudantes, professores da rede pública, pós-graduandos e pesquisadores.


			Muitos foram os frutos germinados por meio do GEPEm. Alguns deles serão aqui evidenciados, iniciando pela realização do Primeiro Congresso Brasileiro de Etnomatemática (CBEm1), no ano 2000. Apesar de o Brasil liderar as pesquisas em etnomatemática, desde meados da década de 1980, não havia ainda ocorrido, em nível nacional, um evento voltado especificamente a esse campo do conhecimento. Essa preocupação surgiu ainda nos debates iniciais promovidos pelo grupo e foi logo transformada em ação. Como consequência, colocou-se como meta a realização do CBEm1, nas dependências da Feusp, constituindo-se o evento como um marco para a consolidação da etnomatemática no Brasil e no mundo. Maria do Carmo, com leveza e perspicácia, sabiamente coordenou todo o processo até a sua efetivação.
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